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CCM INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE PRODUTOS DESCARTÁVEIS S.A.
2031 4.234
2032 4.234
2033 4.234
2034 2.470  

170.043 206.182
Em garantia desses empréstimos e financiamentos foram oferecidos 
notas promissórias e avais dos sócios acionistas. (d) Covenants: A 
Companhia possui obrigações especiais e cláusulas restritivas finan-
ceiras e não financeiras em determinados contratos mantidos com 
instituições financeiras, cujos descumprimentos poderão levar o agen-
te fiduciário a declarar antecipadamente vencidas todas as obrigações 
e exigir o imediato pagamento, pela Companhia, do valor nominal de-
vidamente atualizado. Em 31/12/2024 a Companhia não descumpriu 
nenhuma cláusula restritiva.
18. Obrigações trabalhistas e previdenciárias 2024 2023
Provisão para férias e encargos 3.634 2.504
Salários e ordenados a pagar 1.347 879
INSS a recolher 990 773
FGTS a recolher 274 195
Outras 121 88

6.366 4.439 
19. Tributos a recolher e parcelados 2024 2023
Parcelamentos a recolher (i) 1.650 3.321
ICMS e ICMS ST a recolher 3.574 3.199
IR retido na fonte a recolher 366 160
IRPJ/CSLL a recolher 350
PIS e COFINS a recolher 173 39
ISS retido a recolher 42 51
IPI a recolher  7

6.155 6.777
Circulante (4.783) (4.058)
Não circulante 1.372 2.719
(i) Os parcelamentos estaduais referem-se ao ICMS e ICMS ST, não re-
colhidos em tempo hábil e ou com o recolhimento a menor, à época. 
20. Comissões a pagar: São comissões de vendas a pagar, as quais 
são provisionadas à medida que são reconhecidas as receitas. Os paga-
mentos serão efetuados de acordo com o recebimento das vendas. Os 
eventuais valores bonificados aos clientes são descontados da comissão 
do representante na mesma proporção que a bonificação representou 
da venda. 21. Indenizações a pagar: Em 31 de dezembro de 2024, 
a Companhia reconheceu a provisão para encargos sobre rescisões 
contratuais dos representantes comerciais, referente a 1/12 avos no 
montante de R$ 1.825, em função da expectativa de desligamento nos 
próximos meses. 22. Provisão para contingências: A Companhia, ba-
seada na opinião de seus consultores jurídicos, avalia as probabilidades 
de ter contra si a materialização de determinadas contingências de na-
tureza trabalhista, previdenciária, tributária e cível. A provisão para fazer 
face às prováveis perdas futuras é constituída mediante a probabilidade 
de insucesso nas questões envolvidas, sendo prática o provisionamento 
integral de prováveis obrigações até o momento em que a obrigação 
é liquidada ou revertida em função de nova avaliação dos consultores 
jurídicos. A provisão constituída corresponde a riscos trabalhistas, cíveis 
e tributários, totalizando em 31 de dezembro de 2024 o montante de R$ 
429 (2023 - R$ 557). As contingências classificadas como perda pos-
sível não são reconhecidas contabilmente, pois a Administração, com 
base na avaliação de especialistas e nas condições processuais de cada 
ação, entende que estas contingências não produzirão efeitos patrimo-
niais. Estão representadas por contingências trabalhistas no montante 
estimado de R$ 5.340, compostas, basicamente, por 26 processos.
23. Imposto de renda e contribuição social
(a) Saldos 2024 2023
No passivo circulante
• Imposto de renda e contribuição social,
 a recolher (Nota 19) 350  

350  
No passivo não circulante
Créditos diferidos
Tributos sobre diferenças temporárias oriundas de:
• Prejuízos fiscais e bases
 negativas de contribuição social (i) (32.335) (11.769)
• Clientes Diferidos - CPC 47 (1.832)
• Variação cambial - Fornecedores (1.756)
• Provisão para comissões (Nota 20) (560) (779)
• Provisão para indenização a pagar (Nota 21) (621)
• Provisão para créditos
 de liquidação duvidosa (Nota 8) (543) (418)
• Contingência trabalhistas e cíveis (Nota 22) (146) (189)

(37.793) (13.155)
Débitos diferidos
Tributos sobre diferenças temporárias oriundas de:
• Mais-valia de custo atribuído ao imobilizado 13.823 14.615
• Diferença entre a depreciação
 fiscal e societária 9.509 11.174
• Custos Diferidos - CPC 47 1.245
• Instrumentos financeiros derivativos (Nota 7) 319
• Variação cambial - Fornecedores 160

2024 2023
• Variação cambial - Empréstimos e financiamentos 23.238 2.792

47.815 29.060
10.022 15.905

(i) Em 31/12/2024 a Companhia possui, aproximadamente, R$ 130.000 
de saldo de prejuízos fiscais e base negativa acumulada de contribuição 
social, dos quais R$ 95.103 foram objeto de registro de créditos tributá-
rios diferidos, considerando projeções de lucros tributáveis futuros para 
os próximos 5 anos, incluindo a limitação legal de compensação de, no 
máximo, 30% ao ano. (b) Reconciliação da despesa do imposto de 
renda e da contribuição social

2024 2023

I.R.
Contrib. 

 social I.R.
Contrib. 

 social
Lucro antes do I.R. e da C.S. 23.660 23.660 48.671 48.671
Alíquota máxima 25% 9% 25% 9% 

(5.915) (2.129) (12.168) (4.380)
Tributos sobre exclusões
 (adições) permanentes:
• Receitas (despesas), não tri-
butáveis/indedutíveis, líquidas (1.713) (653) 374 252
Crédito de incentivos fiscais -
 ICMS - Nota 24(d) 11.607 4.178 8.865 3.192
Créditos de prejuízo fiscal, não
 registrados no ano, e outros 116 42   
Tributos no resultado 4.095 1.438 (2.929) (936)
24. Patrimônio líquido. (a) Capital social: Em 31 de dezembro de 2024, 
o capital social, totalmente subscrito e integralizado, estava dividido em 
145.895.825 ações ordinárias e preferenciais, ambas normativas e sem 
valor nominal. Em 30 de setembro de 2024, os acionistas por meio da 
assembleia geral extraordinária, deliberaram o aumento do capital social 
no valor total R$ 45.910, com emissão de 45.909.649 novas ações or-
dinárias, nominativas e sem valor nominal, mediante a incorporação do 
saldo de reserva de incentivos fiscais do ICMS e reserva legal. Em 30 de 
dezembro de 2024, os acionistas por meio da assembleia geral extraor-
dinária, aprovaram o aumento do capital social mediante a emissão de 
10.000 ações preferenciais, ao preço de R$ 10, nominativas e sem valor 
nominal. As ações não concedem direito a voto e tiveram como vantagem 
a preferência no recebimento/capitalização de lucros ou dividendos provenientes 
de valores da reserva de lucros da Companhia até o limite de R$ 19.000. Referida 
preferência foi exercida pelo acionista Cleber Aparecido Ribeiro em 31 de dezem-
bro de 2024 mediante a integralização de capital. Dessa forma, o capital social 
sofreu as seguintes alterações na composição e titularidade das ações:

2023 2024

% Ações

Integralização 
de ações 

ordinárias

Integralização 
de ações 

preferênciais

Transfe-
rências de 

ações Ações %
Cleber Aparecido Ribeiro 42,50% 42.489.874 19.511.601 10.000 62.011.475 42,50%
Carlos Alberto Mafra Terra 26,25% 26.243.746 12.051.283 (38.295.029)
Consolação Gouart Terra 26,25% 26.243.746 12.051.283 (38.295.029)
Neidivar Goulart Terra 2,50% 2.499.405 1.147.741 3.647.146 2,50%
Leila Maria Cunha Terra 2,50% 2.499.405 1.147.741 3.647.146 2,50%
Sparta Fundo de Investimentos 38.295.029 38.295.029 26,25%
Canastra Fundo de Investimentos     38.295.029 38.295.029 26,25%

100,00% 99.976.176 45.909.649 10.000  145.895.825 100,00%

(b) Ajustes de avaliação patrimonial: Corresponde a mais-valia de 
custo atribuído sobre determinados bens do ativo imobilizado como 
descrito na Nota 13. Os valores estão registrados líquidos dos efeitos tri-
butários, e são realizados com base nas depreciações, baixas ou aliena-
ções dos respectivos bens, e os montantes apurados da realização são 
transferidos para a rubrica de Lucros ou Prejuízos acumulados. (c) Dis-
tribuição de lucros: De acordo com o estatuto social, do lucro líquido do 
exercício, após as deduções de prejuízos acumulados, serão destinados: 
(i) 5% para a constituição da reserva legal, que não excederá 20% do 
capital social; e (ii) O restante terá destinação que lhe for determina-
da pela Assembleia Geral, desde que não haja a obrigação de outras 
reservas estatutárias ou regulatórias e tenha sido distribuído aos acio-
nistas um dividendo mínimo obrigatório de 30%. (d) Incentivos fiscais 
- Regime Especial para o ICMS (MG): A Companhia é beneficiária de 
regime especial para apuração do ICMS - Imposto sobre Circularização 
de Mercadorias e Serviços para suas operações no estado de Minas Ge-
rais. No referido regime, o ICMS é destacado e registrado contabilmente 
sobre as vendas de forma convencional, conforme alíquotas definidas 
pela legislação fiscal. Entretanto, para a apuração da alíquota efetiva que 
será recolhida, no âmbito do regime especial, a Companhia calcula 2% 
dos valores das vendas para os produtos industrializados no estado de 
Minas Gerais e 3% dos valores das revendas provenientes de produtos 
industrializados por encomenda, realizadas por terceiros, estabelecidos 
no país e desde que produzindo mercadorias com a marca da CCM. O 
ICMS relativo as eventuais devoluções de vendas entram como crédito 
no limite de 2% ou 3%, respectivamente, sobre o valor devolvido. Assim, 
a diferença entre o imposto destacado nas notas fiscais de venda e o 
imposto efetivo, calculado no âmbito do regime especial, representa a 
subvenção obtida pela Companhia no período. Adicionalmente, em fun-
ção do regime especial da Companhia, seus fornecedores sediados no 
estado de Minas Gerais emitem as correspondentes notas fiscais sem 
destaque de ICMS; assim, nas compras de insumos, o ICMS é diferido. 
Para os casos de aquisições de fornecedores fora do estado, o crédito 
destacado é recuperado e contabilizado; contudo, apenas a parcela pro-
porcional as vendas não enquadradas no regime especial são aproveita-
das, sendo o montante excedente baixado para o resultado para abater o 
valor da subvenção do período. Com as mudanças introduzidas no artigo 
30 da Lei nº 12.973/2014, desde janeiro de 2024, as empresas deixa-
ram de constituir a reserva de incentivos fiscais. Atualmente, apenas 
as entidades que se beneficiam do Crédito Presumido podem ingressar 
com ações judiciais buscando o direito de continuar excluindo esse cré-
dito da base de cálculo do Imposto de Renda Pessoa Jurídica (IRPJ) e 
da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL). Em 28/12/2023, 
a Companhia protocolou uma ação judicial na Justiça Federal de Mi-
nas Gerais, obtendo uma decisão liminar favorável em 29 de janeiro de 
2024. Essa decisão permite a exclusão dos créditos presumidos a partir 
de janeiro de 2024. O processo encontra-se em andamento na segunda 
instância, aguardando uma decisão definitiva. O montante líquido da 
subvenção apurada no exercício social de 2024 foi de R$ 46.426 (2023 
- R$ 35.461), o qual é registrado no resultado do exercício como “Re-
ceita líquida” (Nota 26). Adicionalmente, com a compensação do saldo 
de prejuízos acumulados a Companhia passará a constituir reserva de 
incentivos fiscais, limitada ao montante das subvenções já percebidas. 
25. Resultado por ação: O lucro líquido básico por ação é calculado 
pela divisão do lucro atribuível aos sócios acionistas da Companhia pela 
quantidade média ponderada das ações durante o exercício.

2024 2023 
Numerador
Lucro líq. atribuível aos acionistas da Cia          29.193 44.806

Denominador
Média ponderada do número de
 ações ordinárias no exercício 111.516.333 59.919.855
Resultado básico por ação
Lucro líquido básico e diluído por ações - R$ 0,26 0,75
O lucro básico por ação e o lucro diluído por ação são iguais pelo fato 
de a Companhia não possuir nenhum instrumento com o efeito diluidor 
sobre o lucro por ação.
26. Receita líquida 2024 2023
Receita
Venda de produtos no mercado interno 718.708 633.153
Venda de produtos no mercado externo 4.755 3.865

723.463 637.018
( - ) Deduções das vendas
ICMS (106.077) (86.634)
Incentivos fiscais - Regime
 especial para o ICMS (MG) - (i) 46.426 35.461

COFINS (43.636) (39.576)
PIS (9.472) (8.566)
Devoluções de clientes (13.865) (21.814)
IPI (259) (462)

(126.883) (121.591)
Receita líquida 596.580 515.427

(i) Saldo representado por valores referentes à redução da base de 
cálculo do ICMS.
27. Custos, por natureza 2024 2023 
Matérias primas e embalagens (730.415) (630.780)
Salários e encargos sociais (37.662) (27.557)
Depreciação (Nota 13) (12.423) (9.409)
Água e energia elétrica (12.535) (12.399)
Fretes e carretos (9.563) (6.721)
Material de uso e consumo (5.040) (4.207)
Prestação de serviços de terceiros (4.031) (3.895)
Amortização do direito de uso (Nota 15) (900)
Impostos e taxas (394) (119)
Custos com alugueis de equip. e veículos (242) (272)
Custos com manutenção e reparo (174) (151)
Treinamentos e atualizações profissionais (114) (135)
Combustível e lubrificantes (83) (51)
Custos com viagens e estadias (80) (84)
Custos com comunicações (69) (64)
Custos com informática (68) (35)
Outros custos (92) (396)
Total dos custos de produção (813.885) (696.275)

Transf. para estoques de prod. em elaboração 98.056 11.588
Transf. para estoques de produtos acabados 314.185 337.178

Custo dos produtos vendidos (401.644) (347.509)
28. Despesas, por natureza 2024 2023
Fretes e carretos (42.088) (45.031)
Salários e encargos sociais (21.543) (15.065)
Prestação de serviços de terceiros (11.605) (7.900)
Brindes, amostras e bonificações (10.622) (3.419)
Comissões sobre vendas (7.772) (9.283)
Promoções, propagandas e publicidades (3.073) (2.821)
Impairment de tributos a recuperar (i) (2.906)
Indenização a pagar (1.776)
Depreciação (Nota 13) (1.745) (1.701)
Despesas com viagens e estadias (1.630) (1.329)
Material de uso e consumo (1.515) (1.337)

Despesas com seguros (1.046) (554)
Impostos e taxas (944) (638)
Royalties (735) (1.302)
Despesas com manutenção e reparo (650) (441)
Despesas com alugueis de equip. e veículos (583) (329)
Res. na baixa e alienação de bens do imobilizado (480) (4)
Perda/baixa do contas a receber (466) 135
Despesas com aluguel (404) (257)
Constituição de provisão para perda com clientes (387) (268)
Reversão (provisão) para contingência trabalhista (373) 1.374
Despesas com comunicações (302) (248)
Amortização (258) (305)
Combustível e lubrificantes (180) (214)
Treinamentos e atualizações profissionais (115) (111)
Despesas com informática (101) (100)
Água e energia elétrica (82) (9)
Outras despesas operacionais, líquidas (301) (610)

(113.682) (91.767)
Classificados como:
Despesas com vendas (82.017) (69.626)
Despesas gerais e administrativas (32.386) (23.522)
Outras receitas, líquidas 721 1.381 

(113.682) (91.767)
(i) Em 2024, a Companhia reconheceu a perda por impairment de crédi-
tos de Imposto de Renda Retido na Fonte (IRRF) não utilizados, referente 
a exercícios anteriores.
29. Resultado financeiro 2024 2023
Receitas financeiras decorrentes de:
Rendimentos de aplicações financeiras 14.586 12.038
PIS/COFINS s/ Receitas financeiras 874
Ganhos com operações de SWAP 599 2.118
Juros ativos 1.216 979
Descontos obtidos 168 1.066

17.443 16.201
Despesas financeiras decorrentes de:
Juros sobre financiamento (26.013) (28.353)
Descontos concedidos (17.689) (14.308)
Juros passivos (1.519) (1.508)
Despesas bancárias (502) (488)
Ajuste a valor presente (Nota 15(b)) (246)
Perdas com operações de SWAP (542) (4.816)
PIS/COFINS s/ Receitas financeiras (650)
IOF sobre empréstimos e financiamentos (495)
Atualização monetária (481)
IOF (3) (2)

(46.514) (51.101)
Variação cambial, líquida (28.523) 7.420

Resultado financeiro (57.594) (27.480)
30. Benefícios a empregados. (i) Benefícios de curto prazo a em-
pregados: Obrigações de benefícios de curto prazo a empregados 
são mensuradas em uma base não descontada e são incorridas como 
despesas conforme o serviço relacionado seja prestado. O passivo é 
reconhecido pelo valor esperado a ser pago sob os planos de bonifica-
ção em dinheiro ou participação nos lucros de curto prazo se a Com-
panhia tem uma obrigação legal ou construtiva de pagar esse valor em 
função de serviço passado prestado pelo empregado, e a obrigação 
possa ser estimada de maneira confiável. (ii) Pagamento baseado 
em ações - Phantom Shares: Em 2024 a Companhia aditou seu pri-
meiro Programa de pagamento baseado em ações, do tipo Phantom 
Shares, e instituiu um segundo Programa dessa mesma categoria (em 
conjunto, “Programas”); ambos com objetivo de outorgar a determi-
nados beneficiários (empregados/administradores) direitos sobre a 
valorização das ações emitidas da Companhia, como parte do pacote 
de remuneração destes beneficiários, com vistas a: (a) estimular a ex-
pansão, o êxito e a consecução dos objetivos sociais da Companhia, 
(b) alinhar os interesses dos acionistas da Companhia aos dos bene-
ficiários contemplados pelos Programas; e (c) possibilitar à Compa-
nhia atrair e reter administradores e empregados contemplados pelos 
Programas. Cada Phantom Shares outorgada significará uma unidade 
representativa de direito ao pagamento baseado em uma ação de 
emissão da Companhia, e o valor do prêmio propriamente dito estará 
baseado no número de Phantom Shares outorgadas a cada beneficiá-
rio multiplicado pela valorização das ações da Companhia no período 
incorrido - do início do Programa até a data de liquidação, desde que 
cumpridas as condições estipuladas em cada Programa. Os acionistas 
da Companhia, por meio de Assembleias Gerais Extraordinárias, de-
liberaram as diretrizes gerais para implementação desses Programas, 
indicando, ainda, a pretensão de outorgar até 7% da valorização global das 
ações da Companhia, sendo 4% para o primeiro Programa, cujo período de 
referência tem início em 14 de junho de 2019, e de 3% para o segundo Pro-

grama, cujo período de referência tem início em 2 de julho de 2024. O 
valor justo do valor a pagar aos empregados com relação aos direitos 
sobre valorização de ações, que são liquidáveis em caixa, é reconhe-
cido como despesa com o correspondente aumento nos passivos, pelo 
período em que os empregados adquirem incondicionalmente o direito 
ao recebimento. O passivo é mensurado novamente a cada data de 
apresentação das demonstrações financeiras e na data de liquidação. 
Quaisquer mudanças no valor justo do passivo são reconhecidas como 
despesas com pessoal no resultado. Até 31 de dezembro de 2024, 
por meio de seu Conselho de Administração, a Companhia só havia 
indicado a aprovação de outorga dos quatro beneficiários do primeiro 
Programa; não obstante, os Programas determinam, em suas “Dis-
posições Gerais”, que cada beneficiário deverá aderir expressamente 
aos termos de cada Programa, mediante a celebração do respecti-
vo Contrato de Outorga. Sendo assim, tendo em vista que nenhum 
Contrato de Outorga individual foi formalizado junto a Companhia, os 
Programas se encontram ainda em fase de implementação, motivo 
pelo qual nenhum efeito contábil foi reconhecido até o momento. A 
Companhia espera concluir a implementação desses Programas nos 
próximos 12 meses. 31. Cobertura de seguros: A Companhia adota 
a política de contratar cobertura de seguros para os bens sujeitos a 
riscos por montantes considerados suficientes para cobrir eventuais 
sinistros, considerando a natureza de sua atividade. As premissas de 
riscos adotadas, dada a sua natureza, não fazem parte do escopo da 
auditoria das demonstrações financeiras; consequentemente, não 
foram examinadas pelos nossos auditores independentes. Em 31 de 
dezembro de 2024, a posição pode ser assim sumariada:

Bens
 segurados Riscos cobertos

Montante 
máximo de 

cobertura
Predial Incêndio, queda de raio, explosão, 

queimada em zona rural, vendaval, fura-
cão, ciclone, tornado, granizo, fumaça, 
danos elétricos, roubo, tumultos, furto 

mediante arrombamento, quebra de 
máquinas, vazamento de tanques ou 
tubulações, alagamento/inundação, 

pequenas obras e reformas

570.800

Lucro Bruto Perda Lucro Bruto 75.000
Obra Básica - Obras Civis em Construção, 

Instalação e Montagem e Testes/Comis-
sionamento, Despesas Extraordinárias, 

Danos físicos em consequência de 
Riscos do Fabricante (Somente para 

Máquinas/Equipamentos novos e que 
não se enquadrem como protótipo) /Erro 

de Projeto para obras civis

36.657

Responsa-
 bilidade
 Civil

O objeto deste seguro é garantir 
aos segurados, quando estes forem 

responsabilizados por danos causados 
a terceiros em consequência de fatos 

geradores cobertos pela apólice e 
incorridos no exercício das funções 

para as quais tenham sido nomeados, 
eleitos e/ou contratados, o reembolso à 
Sociedade (“Cobertura Básica “B”) das 
indenizações que os segurados forem 

obrigados a pagar, a título de reparação, 
por sentença judicial transitada em 
julgado, ou em decorrência de juízo 

arbitral, ou por acordo com os terceiros 
prejudicados, com a anuência prévia e 

expressa da seguradora

20.000

Energia Seguro garantia do contrato de
 energia elétrica do mercado publico 857

Seguro de vida Seguro de vida dos colaboradores 
da CCM 800

Carga Dos armazéns e/ou depósitos do 
segurado, em qualquer localidade no 

território brasileiro, para armazéns e/ou 
depósitos do segurado e/ou consignatá-

rios, localizados no território Brasileiro. 
Não obstante o seguro ser de “armazém 

à armazém”, âmbito de cobertura 
reger-se-á pela negociação do contrato 

de compra e venda das mercadorias 
objeto do seguro

700
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RELATÓRIO DOS AUDITORES INDEPENDENTES SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS
Aos Administradores e Acionistas
CCM Indústria e Comércio de Produtos Descartáveis S.A.
Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras da CCM Indústria 
e Comércio de Produtos Descartáveis S.A. (a “Companhia”), que com-
preendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2024 e as 
respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das 
mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício 
findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, in-
cluindo as políticas contábeis materiais e outras elucidativas. Em nossa 
opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam ade-
quadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial 
e financeira da CCM Indústria e Comércio de Produtos Descartáveis 
S.A. em 31 de dezembro de 2024, o desempenho de suas operações 
e os seus fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de acor-
do com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião: 
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e 
internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade 
com tais normas, estão descritas na seção a seguir, intitulada “Respon-
sabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras”. 
Somos independentes em relação à Companhia, de acordo com os 
princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional 
do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Fede-
ral de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades 
éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de 
auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa 
opinião. Outras informações que acompanham as demonstrações 
financeiras e o relatório do auditor: A administração da Companhia é 
responsável por essas outras informações que compreendem o Relató-
rio da Administração. Nossa opinião sobre as demonstrações financeiras 
não abrange o Relatório da Administração e não expressamos qualquer 
forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório. Em conexão com 
a auditoria das demonstrações financeiras, nossa responsabilidade é 
a de ler o Relatório da Administração e, ao fazê-lo, considerar se esse 
relatório está, de forma relevante, inconsistente com as demonstrações 
financeiras ou com nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de outra 
forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com base no 
trabalho realizado, concluirmos que há distorção relevante no Relatório 
da Administração, somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos 
nada a relatar a este respeito. Responsabilidades da administração 
e da governança pelas demonstrações financeiras: A administração 
da Companhia é responsável pela elaboração e adequada apresentação 
das demonstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou como 
necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras 
livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude 
ou erro. Na elaboração das demonstrações financeiras, a administração 
é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar 
operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com 
a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elabo-
ração das demonstrações financeiras, a não ser que a administração 
pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha 
nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. 
Os responsáveis pela governança da Companhia são aqueles com res-
ponsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das demons-

trações financeiras. Responsabilidades do auditor pela auditoria das 
demonstrações financeiras: Nossos objetivos são obter segurança 
razoável de que as demonstrações financeiras, tomadas em conjunto, 
estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por 
fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. 
Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma ga-
rantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras 
e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções 
relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude 
ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em 
conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as 
decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas 
demonstrações financeiras. Como parte da auditoria realizada de acor-
do com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos 
julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da 
auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de distor-
ção relevante nas demonstrações financeiras, independentemente se 
causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos 
de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência 
de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. 
O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude 
é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver 
o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão 
ou representações falsas intencionais. • Obtemos entendimento dos 
controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos proce-
dimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não com o 
objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles inter-
nos da Companhia. • Avaliamos a adequação das políticas contábeis 
utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas 
divulgações feitas pela administração. • Concluímos sobre a ade-
quação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade 
operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe 
incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam 
levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade 
operacional da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza rele-
vante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para 
as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras ou incluir 
modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. 
Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria 
obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições 
futuras podem levar a Companhia a não mais se manter em conti-
nuidade operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e 
o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as divulgações 
e se as demonstrações financeiras representam as correspondentes 
transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de 
apresentação adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis pela 
governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, 
da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, 
inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles inter-
nos que identificamos durante nossos trabalhos.

Ribeirão Preto (SP), 13 de março de 2025
ValorUp Auditores Independentes Ltda.
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